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DECISÃO N.º 03/2012 – SRATC 

Processo n.º 37/2011 

1. Foi presente, para fiscalização prévia da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Con-

tas, o contrato de gestão relativo à conceção, construção, financiamento, conservação e 

exploração do Centro de Radioterapia dos Açores, celebrado em 15-11-2010, entre a Re-

gião Autónoma dos Açores e a Quadrantes Açores – Unidade de Radioterapia, SA, en-

quanto entidade gestora do estabelecimento, e Quadrantes Açores – Sociedade Gestora do 

Edifício, SA, enquanto entidade gestora do edifício. 

2. Este mesmo contrato já havia sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas 

no âmbito de outro processo (processo n.º 135/2010), tendo sido recusado o visto (Decisão 

n.º 4/2011 – SRTCA, de 10-05-2011). 

3. O presente processo foi interposto através do ofício n.º GSR/Sai/431, de 29-06-2011, re-

produzido no Anexo I à presente decisão, da qual faz parte integrante. 

Nesse ofício expõe-se, em síntese, o seguinte: 

— Este contrato já foi anteriormente submetido a fiscalização prévia da Secção Regional 
dos Açores do Tribunal de Contas (Proc. n.º 135/2010), tendo resultado da respetiva 
apreciação a recusa de visto (Decisão n.o 4/2011-SRATC, de 10-05-2011), enquadrada 
na segunda parte da alínea b) do n.º 3 da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto – violação dire-
ta de norma financeira –, designadamente por dois aspetos:  

a) Assunção de encargos plurianuais sem expressão em documentos previsionais;  
b) Não demonstração da comportabilidade orçamental do projeto. 

— O Governo procurou retificar os documentos financeiros que foram remetidos na pri-
meira instrução, de forma a ir de encontro ao pretendido pelo Tribunal de Contas.  
Assim e em primeiro lugar, junta-se novo despacho autorizador de repartição de despe-
sas em mais de um ano económico, subscrito pelo Vice-Presidente, nos termos do n.º 1 
do artigo 17.° do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2011, de 26 de Janeiro. O pre-
sente despacho – proferido a 22-06-2011 – tem efeitos à data do anterior despacho 
de 15-11-2010. 

— O Orçamento da RAA para 2011 não comporta o mapa das responsabilidades fi-
nanceiras plurianuais, previsto no n.º 3 do artigo 5.° da LOE.  
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O Governo Regional, alertado no decurso da apreciação do primeiro processo, fez apro-
var a Resolução n.º 40/2011, comprometendo-se, no âmbito da sua competência, a con-
siderar na elaboração do Orçamento o referido mapa, indo ao encontro da previsão 
constante do n.º 1 do artigo 2.° da Lei n.º 79/98.  
Assim, de forma a colmatar a ausência do mapa orçamental envia-se um mapa agrega-
dor dos encargos assumidos nas três PPP (SCUT, Hospital da Terceira e Centro de Ra-
dioterapia), com a indicação do valor atual do encargo para cada um dos anos. Idêntico 
mapa, de resto, passará a constar em anexo ao Orçamento regional, a partir de 2012. 

— Dispõe o artigo 10.° do Decreto-Lei n.º 86/2003, de 26 de abril, a exigência do despa-
cho de lançamento da parceira, subscrito pelos membros do Governo com a tutela fi-
nanceira e sectorial, ser acompanhado por uma demonstração da comportabilidade dos 
custos e riscos decorrentes da parceria em função da programação financeira plurianual 
do sector público administrativo. 
Reconhecendo a omissão desta exigência legalmente devida, foi elaborado um docu-
mento que, no período compreendido entre 2012 e 2041, permite confirmar a comporta-
bilidade orçamental da parceria, onde os encargos assumidos com expressão plurianual 
nas três PPP são completados com as restantes despesas de capital e compromissos com 
amortização e juros de empréstimos relevantes para o perímetro de consolidação. 

— Finalmente, observa-se que a recusa de visto não se fundamentou no clausulado contra-
tual ou no procedimento adjudicatório, mas apenas e tão só nos documentos financeiros 
que suportaram a fiscalização prévia. Por isso, o Governo promoveu a retificação dos 
documentos financeiros, remetendo de novo o contrato para fiscalização prévia, acom-
panhado de novos documentos instrutórios, o que consubstancia, verdadeiramente, um 
novo processo de controlo financeiro pelo Tribunal, não sendo impedido pela proibição 
da repetição de uma causa inerente ao princípio do respeito pelo caso julgado.  

4. Para além dos referidos nos pontos 1 a 3 relevam ainda os seguintes factos supervenientes 

à Decisão n.º 4/2011 – SRTCA, de 10-05-2011: 

a) O processo foi instruído com os seguintes documentos, com valores reportados ao 

período de 2010 a 2041: 

— Mapa com o valor atual das responsabilidades futuras emergentes de três parcerias pú-
blico-privadas contratadas pela Região Autónoma dos Açores (SCUT, Hospital da Ilha 
Terceira e Centro de Radioterapia, neste último caso distinguindo os encargos com o 
estabelecimento e com o edifício), com a indicação, no ofício de remessa do processo, 
de que o mapa passaria a constar do orçamento regional para 2012; 

— Quadro com a previsão das receitas e despesas da Região Autónoma dos Açores, vi-
sando demonstrar a comportabilidade orçamental dos encargos com a presente parce-
ria público-privada; 

— Repartição de encargos por anos económicos, autorizada por despacho do Vice-
Presidente do Governo, de 22-06-2011, com efeitos retroativos à data de assinatura do 
contrato. 

b) Após análise preliminar, o processo foi devolvido1 a fim de que: 

                                                 
1 Ofício n.º 182-UAT I, de 11-07-2011. 
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— Fosse esclarecido o cumprimento do regime legal da programação financeira pluria-
nual, bem como a inclusão na proposta e no orçamento da Região Autónoma dos Aço-
res do mapa exigido no n.º 3 do artigo 5.º da Lei de Enquadramento Orçamental; 

— Com referência à demonstração da comportabilidade orçamental da parceria, fossem in-
dicados os pressupostos e fundamentos do cálculo das projeções da receita e da despesa, 
a justificação das taxas de atualização utilizadas nas parcerias público-privada e a dis-
criminação dos contratos-programa considerados e valores correspondentes 

c) A entidade respondeu através do ofício n.º GSR-Sai/2011/669, de 14-11-2011, re-

produzido no Anexo II à presente decisão, da qual faz parte integrante, tendo indica-

do os pressupostos utilizados na demonstração da comportabilidade orçamental da 

parceria e alegado, em síntese, o seguinte: 
— O n.º 1 do artigo 2.° da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores, dispõe que «o Orçamento da Região Autónoma dos Açores é anual, sem prejuí-
zo de, por razões de racionalidade económica ou por exigências da política de desenvol-
vimento regional, poderem nele ser integrados programas e projectos que impliquem 
encargos plurianuais». 
Sobressai a ideia da anualidade do orçamento, em consonância com a estatuição inscrita 
no n.º 1 do artigo 106.° da Constituição. Todavia, o legislador permite que, por razões 
de racionalidade económica ou de política de desenvolvimento regional, se integrem no 
orçamento programas e projetos que impliquem encargos plurianuais. 

— Foi com o propósito de iniciar os trabalhos conducentes à implementação de serviços de 
radioterapia na Região Autónoma dos Açores que foram aprovadas as Resoluções do 
Conselho do Governo n.º 11/2006, de 17 de agosto, e n.º 83/2007, de 26 de julho, e foi 
nessa linha que a construção do Centro de Radioterapia foi consagrada no Plano para 
2011 (ação 15 1 3), ainda que os encargos inscritos digam respeito a atos preparatórios e 
não ao pagamento das rendas da PPP, que não são devidas antes de 2012. 

— O principio da anualidade é compatível com a inclusão, na lei orçamental, de normas 
cuja vigência não se limite ao horizonte temporal de um ano económico. Mais do que 
compatível é até preferível, por observância dos princípios da transparência e sincerida-
de orçamental, consagrar os encargos plurianuais, conforme dispõe, de resto, a atual re-
dação da Lei n.º 91/2001, Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado. 

— No Orçamento da RAA para 2011 não existe o mapa previsto no n.º 3 do artigo 5.° da 
Lei n.º 91/2001, mas o Governo Regional, no âmbito da competência de elaboração da 
proposta de orçamento, já promoveu a aprovação da Resolução n.º 40/2011, comprome-
tendo-se, a considerar na elaboração dos orçamentos vindouros o referido mapa.  
Com o objetivo de colmatar a ausência do referido mapa, para além da autorização do 
Vice-Presidente de assunção de encargos por anos futuros, enviou-se um mapa agrega-
dor dos encargos assumidos nas três PPP, com a indicação do valor devido em cada ano. 

d) Face à resposta obtida, o processo foi de novo devolvido2, solicitando-se, para além 

da aclaração dos pressupostos utilizados nas projeções da demonstração da compor-

                                                 
2 Ofício n.º 2135-UAT I, de 22-11-2011. 
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tabilidade orçamental da parceria, o esclarecimento completo das dúvidas anterior-

mente suscitadas, porquanto: 
— Os encargos emergentes do contrato, estimados pela Administração em 

€ 62 275 131,28, apenas encontram expressão na proposta de Plano Anual Regional pa-
ra 2012, com uma dotação de € 232 897,00 na correspondente ação (15.1.3); 

— O mapa exigido no n.º 3 do artigo 5.º da Lei de Enquadramento Orçamental, e agora in-
cluído na proposta de Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2012 (mapa 
XI), não abrange as responsabilidades emergentes do presente contrato; 

— Os valores indicados no referido mapa como responsabilidades contratuais plurianuais 
decorrentes das outras duas parcerias público-privadas não correspondem à totalidade 
da remuneração estimada dos parceiros privados, a pagar através do Orçamento da Re-
gião Autónoma dos Açores. 

— Continuam sem estar discriminados os contratos-programa considerados e correspon-
dentes valores. 

e) A entidade respondeu através do ofício n.º GSR-Sai/2012/118, de 10-12-2012, re-

produzido no Anexo III à presente decisão, da qual faz parte integrante, alegando, em 

síntese, que: 
— Está cumprido o regime legal da programação financeira plurianual, uma vez que foi au-

torizada a repartição de encargos plurianuais pelo membro do Governo competente e 
que após a obtenção do visto do Tribunal de Contas, a programação financeira plurianu-
al será contemplada no Orçamento da Região do ano subsequente; 

— O Governo Regional já apresentou publicamente o critério que utilizou para a determi-
nação dos montantes em causa [valores indicados no mapa XI do Orçamento da Região 
para 2012, como responsabilidades contratuais plurianuais decorrentes das outras du-
as parcerias público-privadas], não havendo qualquer ligação com o contrato ora sub-
metido a visto. 

— O quadro da comportabilidade orçamental foi devidamente ajustado ao orçamento entre-
tanto aprovado. 
Esta realidade vem dar razão ao sempre defendido pelo Governo Regional de que o ma-
pa exigido pelo Tribunal de Contas é desproporcional relativamente ao objetivo, dado 
ter observado diversas alterações num curto espaço de meses, transformando-o numa 
completa irrealidade daqui a poucos anos. 

5. Conforme resulta da matéria de facto, o presente contrato é submetido a fiscalização pré-

via do Tribunal de Contas, acompanhado de elementos instrutórios necessários, em falta 

no processo n.º 135/2010, o que permite uma nova pronúncia nos termos do artigo 673.º 

do Código de Processo Civil. 

6. No âmbito do primeiro processo (processo de fiscalização prévia n.º 135/2010) a recusa 

do visto fundamentou-se em violação direta de normas financeiras, nos termos da segunda 

parte da alínea b) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, porquanto: 
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a) Os encargos emergentes do contrato não tinham expressão nos documentos pre-

visionais da Região Autónoma dos Açores, sendo que o lançamento e a contrata-

ção de uma parceria pressupõem o cumprimento das normas relativas à progra-

mação financeira plurianual constantes da lei de enquadramento orçamental (ar-

tigo 6.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 86/2003, de 26 de abril, conjugado 

com o artigo 4.º, n.º 3, da Lei de Enquadramento Orçamental e com os artigos 

2.º, n.º 1, e 12.º, n.º 3, da Lei de enquadramento do orçamento da Região Autó-

noma dos Açores); 

b) O orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2011 não apresentava o ma-

pa exigido no n.º 3 do artigo 5.º da Lei de Enquadramento Orçamental; 

c) Não foi demonstrada a comportabilidade orçamental, com inobservância do dis-

posto nos artigos 8.º, n.º 7, alínea e), e 10.º, n.º 4, alínea g), do Decreto-Lei n.º 

86/2003, de 26 de abril, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 141/2006, de 

27 de julho. 

7. O modelo da parceria adotado assenta num contrato de gestão em que a Entidade Gestora 

do Edifício tem por missão desenvolver as atividades de conceção, construção, financia-

mento, conservação e exploração do edifício, por um período de 30 anos, e a Entidade 

Gestora do Estabelecimento, por sua vez, tem por missão, a gestão e a prestação de servi-

ços clínicos por um período de 10 anos (com possibilidade de prorrogação do prazo, até 

ao limite de 30 anos), com um encargo público global estimado de € 62 275 131,28, de 

acordo com a repartição de encargos por anos económicos autorizada por despacho do Vi-

ce-Presidente do Governo, de 22-06-2011. 

O contrato envolve encargos plurianuais o que implica o cumprimento das normas relati-

vas à programação financeira plurianual constantes da lei de enquadramento orçamental3. 

Sobre o assunto remete-se para a Decisão n.º 4/2011 – SRTCA, de 10-05-2011, onde se 

concluiu «que só podem ser assumidos compromissos que tenham expressão no orçamen-

to, seja em mapas de despesas anuais, seja, em exceção à regra da anualidade, em mapas 
                                                 
3 Artigo 6.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 86/2003, de 26 de abril, conjugado com o artigo 4.º, n.º 3, da Lei 
de Enquadramento Orçamental e com os artigos 2.º, n.º 1, e 12.º, n.º 3, da Lei de enquadramento do orçamento 
da Região Autónoma dos Açores. 
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de programas com encargos plurianuais, os quais devem evidenciar a despesa total bem 

como a sua repartição por anos económicos», de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 

2.º da n.º 1 do artigo 2.º da Lei de enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores. 

Acontece que os encargos emergentes do contrato, estimados pela Administração em 

€ 62 275 131,28, durante um período de 30 anos, apenas encontram cobertura no Plano 

Anual Regional para 2012 com uma dotação de € 232 897,00 na correspondente ação 

(15.1.3)4, sendo completamente omitidos no mapa XI anexo ao orçamento da Região Au-

tónoma dos Açores para 2012, sobre responsabilidades contratuais plurianuais. 

A entidade considera que está cumprido o regime legal da programação financeira pluria-

nual uma vez que: (i) foi obtida a autorização do membro do Governo competente para a 

repartição de encargos plurianuais; (ii) em 2012, não está previsto ser suportado qualquer 

encargo decorrente da concessão desta parceria; (iii) os encargos relativos a anos futuros 

do presente contrato, por uma razão de transparência orçamental, apenas terão expressão 

orçamental, após a obtenção do visto do Tribunal de Contas, sem o qual, o referido contra-

to não poderá produzir qualquer efeito financeiro; e que, (iv) após a obtenção do visto do 

Tribunal de Contas, a programação financeira plurianual será contemplada no Orçamento 

da Região do ano subsequente5. 

Convém situar a questão no tempo. O contrato foi precedido de concurso público, tendo o 

relatório final da comissão de avaliação das propostas sido homologado em 20-03-2009, a 

adjudicação ocorreu em 17-05-2010 e o contrato foi celebrado em 15-11-2010.  

Deste modo, o procedimento avançou sem que o investimento tivesse expressão nos do-

cumentos previsionais da Região Autónoma dos Açores, em programa plurianual, con-

forme exigido na parte final do n.º 1 do artigo 2.º e n.º 3 do artigo 12.º da Lei de enqua-

dramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores6. 

                                                 
4 Decreto Legislativo Regional n.º 6/2012/A, de 23 de janeiro (Declaração de Retificação n.º 10/2012, de 7 de 
fevereiro). 
5 Ofício n.º GSR-Sai/2012/118, de 10-12-2012, reproduzido no Anexo III à presente decisão. 
6 O n.º 1 do artigo 2.º da Lei de enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, dispõe que « [o] 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores é anual, sem prejuízo de, por razões de racionalidade económica ou 
por exigências da política de desenvolvimento regional, poderem nele ser integrados programas e projectos que 
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Tal verificou-se em 2010 e 2011 e, como se viu, mantém-se em 2012. 

A autorização de repartição de encargos por anos económicos, concedida pelo Vice-

Presidente do Governo, seria necessária, desde logo, para a abertura do procedimento (n.º 

1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho), mas não é suficiente. 

Essa autorização tem apenas o sentido de vincular o Governo a inscrever o encargo na 

proposta de orçamento seguinte ou em adequado programa plurianual, se for o caso7. 

A autorização de repartição de encargos não substitui a inscrição em programa plurianual. 

Este terá de constar de documento previsional aprovado pelo órgão competente que é a 

Assembleia Legislativa, nos termos do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição e das alíneas 

b) e c) do artigo 34.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-

res. 

O processo foi devolvido em 11-07-2011, em tempo dessa vinculação poder ser cumprida 

na proposta de orçamento para 2012, se fosse essa a intenção do Governo. E, depois, em 

22–11–2011, o processo foi, por meu despacho, devolvido pela segunda e última vez, ain-

da antes da aprovação do orçamento. 

O que se verifica, no entanto, é que o compromisso emergente do contrato submetido a 

fiscalização prévia foi assumido, com a sua celebração, sem cobertura orçamental em pro-

grama plurianual, situação que permanece. 

Ora, a finalidade da fiscalização prévia é a de «verificar se os actos, contratos ou outros 

instrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras di-

rectas ou indirectas estão conforme às leis em vigor e se os respectivos encargos têm ca-

bimento em verba orçamental própria» (n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto). 

Daqui decorre que o Tribunal só pode conceder o visto depois de estar demonstrada a 

adequada inscrição do encargo em documento previsional, e não o contrário. 

                                                                                                                                                         
impliquem encargos plurianuais» e o n.º 3 do artigo 2.º da mesma Lei dispõe que «[o] mapa IX deve apresentar 
os programas e projectos que, integrados no âmbito dos investimentos do Plano, a administração pública regional 
pretenda realizar e que impliquem encargos plurianuais e evidenciar as fontes de financiamento dos programas». 
7 Sobre o assunto, cfr., Acórdão do Tribunal de Contas n.º 6/00, de 14-03-2000, proferido no Recurso Ordinário 
n.º 3/00, in Colectânea de Acórdãos 1999/2000, Lisboa, 2000, pp. 115 e ss. 
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8. Sobre a demonstração da comportabilidade orçamental da parceria, a entidade vem agora 

referir que o ajustamento ao orçamento para 2012, entretanto aprovado, «vem dar razão ao 

sempre defendido pelo Governo Regional de que o mapa exigido pelo Tribunal de Contas 

é desproporcional relativamente ao objetivo, dado ter observado diversas alterações num 

curto espaço de meses, transformando-o numa completa irrealidade daqui a poucos 

anos»8. 

Não foi este o entendimento expresso no ofício de remessa do processo, onde se reconhe-

ce que se trata de uma exigência legalmente devida9. 

Na verdade, a demonstração da comportabilidade orçamental é uma exigência da lei (arti-

gos 8.º, n.º 7, alínea e), e 10.º, n.º 4, alínea g), do Decreto-Lei n.º 86/2003, de 26 de abril, 

com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 141/2006, de 27 de julho), à qual o Tribunal está 

vinculado, e a Administração também. 

De qualquer modo, sempre se dirá que a não inclusão, no mapa remetido inicialmente, de 

encargos com contratos-programa existentes na ordem dos € 132,1 milhões, não pode ser 

explicada com riscos e dificuldades que possam existir em projeções de tão longo prazo. 

Por outro lado, a demonstração da comportabilidade orçamental, ao considerar os encar-

gos com outras parcerias, não está sustentada, como devia, no mapa a que se refere no n.º 

3 do artigo 5.º da Lei de Enquadramento Orçamental, isto porque o mapa XI do Orçamen-

to da Região Autónoma dos Açores para 2012, único com a previsão de responsabilidades 

contratuais plurianuais, menciona, para as parcerias público-privadas, outros valores que 

não os dos encargos orçamentais futuros, que são os relevantes para incluir em mapas or-

çamentais, e, como já se referiu, não inclui os encargos emergentes do presente contrato. 

                                                 
8 Ofício n.º GSR-Sai/2012/118, de 10-12-2012, reproduzido no Anexo III à presente decisão. 
9 Ofício n.º GSR/Sai/431, de 29-06-2011, reproduzido no Anexo I à presente decisão, no qual se refere que 
«[d]ispõe o artigo 10.° do Decreto-Lei n.º 86/2003, de 26 de Abril, a exigência do despacho de lançamento da 
parceira, subscrito pelos membros do Governo com a tutela financeira e sectorial, ser acompanhado por uma 
demonstração da comportabilidade dos custos e riscos decorrentes da parceria em função da programação finan-
ceira plurianual do sector público administrativo», acrescentando que «[e]fectivamente, reconhece-se a omissão 
desta exigência legalmente devida» e concluindo que «[n]este sentido, foi elaborado um documento que, no pe-
ríodo compreendido entre 2012 e 2041, permite confirmar a comportabilidade orçamental da parceria…». 
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Concretamente, o referido mapa XI anexo ao orçamento prevê o montante de 

€ 626,6 milhões de encargos com parcerias público-privadas, enquanto o mapa de de-

monstração da comportabilidade orçamental prevê € 1 752,4 milhões. 

Acresce que a demonstração da comportabilidade orçamental não considera responsabili-

dades perante a Saudaçor, SA, no montante de € 160 milhões, resultantes de empréstimos 

bancários contraídos por esta, cuja regularização será efetuada com verbas provenientes 

do orçamento da Região Autónoma dos Açores, de acordo com o Relatório de Gestão, re-

lativo a 2010, desta empresa pública regional. 

9. Em conclusão: 

a) Os encargos emergentes do presente contrato continuam sem ter expressão nos 

documentos previsionais da Região Autónoma dos Açores – apesar do presente 

processo ter sido devolvido em tempo da ilegalidade poder ser suprida, se o Go-

verno assim o entendesse propor à Assembleia Legislativa –, sendo que o lança-

mento e a contratação de uma parceria pressupõem o cumprimento das normas re-

lativas à programação financeira plurianual constantes da lei de enquadramento 

orçamental (artigo 6.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 86/2003, de 26 de Abril, 

conjugado com o artigo 4.º, n.º 3, da Lei de Enquadramento Orçamental e com os 

artigos 2.º, n.º 1, e 12.º, n.º 3, da Lei de enquadramento do orçamento da Região 

Autónoma dos Açores); 

b) O orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2012, ao contrário do verifi-

cado em anos anteriores, apresenta um mapa com responsabilidades contratuais 

plurianuais, agrupadas por departamento (mapa XI), mas não satisfaz o exigido no 

n.º 3 do artigo 5.º da Lei de Enquadramento Orçamental na medida em que, por 

um lado, não contempla os encargos emergentes da presente parceria e, por outro, 

os montantes previstos para as restantes parcerias público-privadas não corres-

pondem à respetiva despesa orçamental futura, não sendo reportados encargos fu-

turos de valor superior a € 1 000 milhões. 

c) Deste modo, a demonstração da comportabilidade orçamental da parceria, exigida 

nos artigos 8.º, n.º 7, alínea e), e 10.º, n.º 4, alínea g), do Decreto-Lei n.º 86/2003, 
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de 26 de abril, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 141/2006, de 27 de julho, 

não está sustentada no reporte de encargos orçamentais futuros constante do or-

çamento e não considera responsabilidades perante a Saudaçor, SA, no montante 

de € 160 milhões. 

As normas preteridas têm a natureza de normas financeiras. 

A violação direta de norma financeira constitui fundamento da recusa do visto, nos ter-

mos da segunda parte da alínea b) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-

to. 

Assim, o Juiz da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em sessão ordiná-

ria, ouvidos o Ministério Público e os Assessores, decide, com os fundamentos expostos, 

recusar o visto ao contrato em referência. 

 Emolumentos: € 20,60. 

Notifique-se. 

 
Anexos: 

Anexo I –  Ofício n.º GSR/Sai/431, de 29-06-2011 
Anexo II – Ofício n.º GSR-Sai/2011/669, de 14-11-2011 
Anexo III – Ofício n.º GSR-Sai/2012/118, de 10-12-2012 
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